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Expediente de 12 de agosto de 1899

DIRECTORIA DO INTERIOR

Foram concedidos dons meses de licença,
na fôrma da lei, para tratamento de saude,
ao lente substituto da Faculdade de Medi-
cina da Sabia Dr. Palro da Luz Carrascosa.

Requerimentos despachados

Capitão Fernando Alves de Souza Alão,
solicitando a entrega de documentos.—Defe-
rido.

Clodomiro Augusto de Oliveiro e Alfredo
Teixeira Baeta Neves, pedindo pagamento de
vencimento integral das cadeiras em cuja re-
geada se acham por impedimento dos cathe-
draticos.—Indeferbio, á vista do disposto no
art. 32 do Codigo do Ensino Superior.

Antonio Alves dos Santos.—Selle a certi-
dão de idade.

Ministorio da Marinha
Erpedionte de 12 de agosto de 1899

P Ao chefe do Estado-Maior General da Ar-
mada, declarando :

Ter approvado os termos de despesa rela-
tivos aos commissarios Jorge Marques Pereira
do cruzador Primeiro de Março ; ~lano
Ribeiro de oliveira da canhoneira Ge/arco:a
e José Proeopio Pereira l e nho da canhoneira
O imocim,rle que tratou em os officlos ns. 350,
383, 330 e 353, Vidas de julho n10110.-03
termos foram enviados á Contadoria ;

Com referencia ás obras de que carece o
ediacio onde fttneciona o quartel dos apren-
dizes marinheiros do Alagóae, que cativem
aguardar opportunidade para se providen-
ciar a respeito ; quanto aos sobresalentes no-
cessados á dita escola, que derem ser adqni-
ridos par conta dos credites que lhe foram
concedidos.

—Ao 1° Secretario da Camara dos Depu-
tados, remettendo o requerimento em que
o escrevente civil do Hospital de Matinha
José Quirino do Nascimento pede ao Con-
gresso Nacional augmento de vencimentos
para si e Sella collegas, bem assim cópia da
informação do mesmo hospital, em officio
u. 558, de 4 do corrente.

— Ao Quartel-General :
Autorizando a augmentar com um guar-

dião a lotação 'de cada um dos avisos fia-
viaes da flotilha do Amazonas.— Commulai-
cou-se á Contadoria ;

Concedendo a autorização pedida pelo com-
mandante da Escola de Aprendizas Mari-
nheiros do Maranhão para, em nome do Go-
verno, agradecer aos negociantes Gaspar
Teixeira & Irmãos, a oferta de 34 lenços de
seda e 34 cordões para navalha aos menores
da mesma escola, em commemoração á data
de 14 de julho.

—A' Escola Naval, mandando providenciar
afim de que o commissario de 3a Classe João
José Rodrigues Corrêa apresente certidão
de idade ou documento equivalente, afim de
se resolver sobre o seu requeri mento,enviado
com o officio n. 178, de 21 de junho ultimo.

—Ao Ministerio da Industria,Viação (+Obras
Publicas,communicando haver cedido so mes-
mo Ministerio 03 odiados em que lanceio-
saram os extinctos arsenaes de marinha dos
lastadosda Bahia e Pernambuco, e bem assim
providenciado sobre a competente entrega.
—Mandou-se ás capitanias dos Estados da
Bahia e Pernambuco entregar Os referidos
edificios, mediante as formalidades lettaas.

—Ao Arsenal do Pará, mandando efectuar
unicamente os concertos que forem indispen-
laveis para poder a canhoneira Guarany re-
eressar a esta Capital.— Communicou-se ao
QuarteaGeneral.

—A' Bibliotheca e Musêa da Marinha, au-
torizando a consentir que o contra-mestre da
cecina de carapinas da Directoria de Con-
atracção Naval do Arsenal de Marinha desta
Capital Pranchar) Roberto da Silva inscreva
o seu nome, conforme requereu, nos modelos
de sua invenção existentes nesse musau e a
data em que foram os mesmos oferecidos. —
Communicou-se ao refarido arsenal.

—A' C ipitania de Sergipe, declarando, de
accordo com o parecer do conselho naval
otnittido em consulta n. 8:227, de 4 do cor-
rente, que a petição do secretario da mesma
capitania Tito Rodrigues Sandes, no sen-
tido de ser-lhe contado, para 03 effeitos
sua aposentadoria, o tempo em que alli ser-
viu canto primeiro marinheiro, de 1 de março
do 1882 a 1 de outubro da 1885, não está no
caso de ser deferida, por isso que aos mari-
nheiros do capitanias o de arsenaes, tune-
donarios civis, que não vencem ordenado e
apenas (liarias ou gratificações, não é apro-
veitaval o tempo de serviço prestado nessas
condições, como já explicaram os avisos do
Miniaterio da Fazenda na. 42. de 28 de ja-
neiro, 232,de 16 do maio de 188I,e 151, de 29
de novembro de 1886.

—A' Capitania da Bihia,declarando que não
não pôde ser concedida a aposentadoria que
requereu o guarda de policia do extinoto ar-
senal de marinha do mesmo Estado Francisco
Antonio de Araujo Costa, visto que não tem
o tempo minium de serviço aproveitava',
exigido pela lei n. 117, de 4 de novembro
de 1892.

Ministerio da Industria Viação c
Obras Publicas

DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS

Foi supprimida a agencia do Cortado de es-
tação de S. João, da linha Sorocabana, no Es-
tado de S. Paulo.

— Foi ereada uma agencia do C melo na
estação Campos Saltes, munksipio de Jaha,
Estado de S. Paulo.

— Foi exonerado, a pedido, do cargo de
thesoureiro da agencia do Correio da Barra
do Piraby, o cidadão Indalecio Soares de Oli-
veira, sendo nomeado em substituição o ci-
dadão Catão Barbosa de Oliveira Couto.

n•••nn••n

Expediente de 7 a 12 de agosto 4e 1899

Oftleio-se ao Sr. Ministro :
Participando acchar-se na Directoria Geral

de Contabilidade do Ministerio da Viação o
2° &Boiai desta repartição Manoel da Silva
Coutinho, afim de regular a escripturação
dos °reditos da mesma repartição ;

Sobre a transferencia do saldo existente no
Thesouro Fadara' na c msignação—Despezas
miusias —da quantia de 5:000$ para igual
titulo na Administração dos Correios do Dis-
trioto Federal ;

Pedindo solução do oficio em que fol solici-
tada a transferencia da quantia de 1:050$ do
remanescente existente no Thesouro Federal
em—agentes, ajudantes e thesoureiros, para
Igual titulo na repartição de Fazenda da
Bahia.

Remettendo :
Cópia das termos de prorogaçao dos con-

tractos celebrados para o fornecimento de
material com os seguintes senhores: Adriano
J. S. Nogueira e Domingos Ferreira da Silva;
Cem Gomes & C,omp. e Francisco Leonardo
(Unice ; Avelino Mendes & Comp. e Pereira
Bastos d: Comp.

Cópia de documentos enviados pelo admi-
nistrador dos Correios de Matto Grosso, rela-
tivos ao pedido de providencias feito por esta
directoria para que a agencia do Correio de
Corumbá se utilleasse provisoriamante das
embarcações da alfandega daquella cidade
para o transporte de malas ;

Cópia do termo de prorogação do contracto
celebrado com os cida blos Arena Irmãos e E.
A. Harper para o fornecimento de material.

Pedindo a transferencia da quantia de
21:8805010 do Thesouro Federal para a Dele-
gacia Fiscal no Estado de Minas Geram, para
attender ás despezas do serviço de conaucçao
de malas.

Restituindo:
Um officio da Delegacia Fiscal no Paraná e

informando achar-se a démonstração de des.
peza que o acompanhou de accordo com o
balanço de fevereiro do azoratai° corrente,
enviado pelo administrador dos Correios da-
(pene Estado ;

Um aviso do Ministerio da Fazenda e có-
pias de contas da Casa da Moeda, que o acom-
panharam, e acamando diferenças entre as
quantidades das formulas recebidas e as men-
cionadas nas ditas contas ;

Um officio da Delagaaia Fiscal ni Curityba
e informando achar-Ra a dainonstraçao
dezpeza que o aeompanboti de aecordo com o
balanço organizado na Administração doa
Correios do mesmo Estado.

Reiterando os orneies em que foi sou-
citado o pagamento da quantia de 1:000$ ao
propri etario do preaio onde . funceiona a
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Administração dos Correios do Ceará, pelo
aluguel do mesmo predio, correspondente ao
30 trimestre do 1898.

— Communicando achar-se consignado na
tabella de classitIcaçOes de agencias postaos
para vigorar em 1900, o vencimento annual
de 1:800$ para o agente do Correio de S. José
do Rio Pardo, cabendo ao Congresso resolver
sobre a creação dos togares de ajudante e car-
teiro para a agencia postal daquella locali-
dade.

— Pedindo solução do oficio em que foi
solicitada a transterencia da quantia de 615$
do Thesouro Federal para a Repartição de
Fazenda do Rio Grande do Norte, na sub-
consignação—Agentes, ajudantes, etc.

— Restituindo um officio do governo do
Estado de Santa Catbarina e, devidamente
informado, um requerimento que o acompa-
nhou, do cidadão Maximiano José Ribeiro,
pedindo reintegração no cargo de estafeta
da Administração dos Correios daquelle Es-
tado.

— Pedindo solução dos enleios em que foi
solicitada a transferencia para a Repartição
de Fazenda do Rio Grande do Norte das
quantias de 300$ na sub-consignação «Desse-
Z9.8 miudas» e de 200$ era sAnnuncios, edi-
tires, etc., á disposição do administrador pos-
tal daquelle Estado.

— Expediu-se a seguinte circular aos admi-
nistradores postaes:

Determino providencieis para que não
sejam encaminhados a esta directoria pedidos
de prorogação de prazo para contractos de
conducção de malas, visto como a mesma
directoria só os acceitará no caso de não ter
apparecido licitante que melhores vantagens
offereça na concorrencia que annualmente
deve ser aberta para a execução do referido
serviço ou que não possa ser elle executado
com vantagem administrativamente.

Requerimento; despachados

D. Augusta Pinheiro Nogueira Reis, em-
presaria da condueção de malas entre Minas
Novas e Arassuahy, pedindo prorogação do
seu contracto.—Indeferido. Abra-se concor-
rencia.

Luiz Pltta Junior, carteiro da agencia do
Correio da Parahyba do Sul, pedindo 15 dias
de licença, em prorogação, para tratamento
de saude.—Concedo,na forma do regulamento
vigente.

SECÇÃO JUDICIARIA
Supremo Tribunal Federal

JURISTRUDENCIA

11 . 1,, ,as-c n p rpu A denerprc,To (1 ,? habc t.:-corpus
nao fa.: coo.), julgada,ii•h i bindo a repetiçáo
do mesmo recurso. CmIstitue constrangi-
mento illegal, sasceptivel do retnedio de ha-
be,,s-corpu:, a prisao ad»ziniurat:va do pa-
cieute, curador de ausentes, que deixou de
recolher em tempo ao: cofres publicos o pro-
dueto de um espolio arrecadado; sendo a ',ri.
sai) erced:nte ao prazo de tres rne:,•., ) est • be-

tecido atlc p ir' a caso orca:-rente. Findo
asse praz), a priçao •çó se le. tit ¡Maria si pas.
sa ;se o cktent, a di .posição d .justiça fede-
ral,competenle para lhe formar a culpa, por
tratar-se de peculato contra a Ff zenda Na-
cional; estando, porém, preso (i disposic.To
da jus:is: . local, incompetente no ca so, par,
ordenar a priseto criminal,torn t-se esta

e d concedid r a immediata soltura do
paciente.

N. 1.237—Vistos, rslatado3 e discutil s
estes autos de recurso de habea;-c,rpu: inter-
posto em favor do paciente Dr. Lydio Ma-

riano do Albuquerque, deites se mostra que
o recorrente requerera ao Supremo Conselho
da Corte de Appellação uma ordem de ha-
beas-corpas para soltura de dito paciente, ai-
legando que este se achava preso, desde 14
de março do corrente anno, por ordem do
juiz da I* pretoria, por ter, como curador
de ausentes que foi no Districto Federal dei-
xado do recolhor, dentro do prazo de cinco
dias, aos cofres do Thesouro Nacional o pro-
ductorslos bens arrecadados pertencentes ao
espolio do subito estrangeiro Jacques Israel,
quando tal prisão é illegal,quor se a considere
como prisão criminal, quer como civil, com-
prehen- dida nesta especie a admi istaativa,
pelos fun da.mentos largamente desenvolvidos
na petição inicial.

Foi denegada a ordem assim impetraria,
por já ter sido indeferido igual pedido, por
este tribunal, conforme a decisão constante
do accordão a fls. 15, do qual se interpoz o
presente recurso que foi intentado e remet-
tido nos termos da lei

Admittido o mesmo recurso, attenta á dou-
trina firmada por arestos deste tribunal, de
que denegação de habeas corpus nunca con-
titue causa julgada ;

Considerando que prisão soffrida pelo pa-
ciente, deste 14 de março ultimo, não pode
deixar de ser reputada administrativa, visto
corno lhe foi infligida como meio compulsorio
para demovei-o a entregar nos cofres do The-
souro Nacional o producto de um espolio ar-
recadado, ao que estava obrigado como cu-
rador de ausentis, nos termos do art. 79, n.6
do decreto n. 2.433, de 15 de junho de 1859:

Considerando que a prisão assim caracte-
rizada não pode exceder o prazo de tres me-
zes maximo estabelecido pelo art. 3 ., n. 3,
da lei n. 332, de 8 de outubro do 1896, pira
a prisão administrativa orilenada pelo Tri-
bunal de Contas, e por paridade de razile ex-
tensiva á qualquer outra da mesma natureza;
sendo que, depois de findo aquelle prazo,
por cessar a me lida administrativa, passa a
prisão a revestir-se de caracter criminal,
visto ser, desde então, considerado como pe-
culatorio o funccionario que deixou de roce-
lker aos cofres publicos o dinheiro a seu car-
go, como incurso na penalidade do art. 221,
combinado com o art. 223 do Codigo Penal

Considerando que, estando o paciente pre-
so ka mais de tras mezes, a continuação da
sua prisão somente se legitimaria, si elle pas
sasse á disposiçio da Justiça Federal, unica
competente para lho formar a culpa (lei
n. 515, de 3 de novembro de 1898), visto
tratar-se de peculato contra a Fazenda Na-
cional, desde que deveriam fazer par S2 desta,
embora Com o encargo da restiteação, os
vaiores, cuja entrega incumbia ao referido
paciente, tanto que os dinheiros dess pro-
cedência figuram sempre na lei do orça-
mento da receita federal;

Considerando, entretanto, que dos autos se
depreheude que o paciente continúa preso á
disposição da justiça local, a qual, sendo in-
competenta para ordenar sua pris:lo ori n ninal
não pólo manter a que ora soffre o paciente
e que acaba de assumir aquelle caracter,
sem que se torne illegal o constrangimento
resultante da mesma prisão e consequente-
temente susceptivet do reme lio de habeas

s
A 

r dam
:o dar provimento ao recurso In-

tentado para ordenar, como or leriam, a ira-
mediata soltura do paciente. Custas ex-

c . usa.

Supremo Tribunal FedEral, 24 de julho de
1899.—Aquino e Ctstro, presidnte.—Meneel
Martinho.—M :cedo Smres.—l'i:a e Almeida.
André Cavalcante.—.1mio Pedro. por alguns
dos fundamentos.— Lucio de M•nionça.—
Amcrico Lobo, menos quanto á classificação
do paciente do peculato, e á competencia da
Justma Federal. —Pind itiba ae Mattos, ven-
cido. —II. do Espirito Santo, vencido.—Pe-
reira Franco.—G. de Cat valho, vencido.

Habeas-corpus—r neg ida a pedida ordem de
habeas-corpus, porquanto acha-se o paciente
legalmente preso para o fim de sua extra-.
diçab, nos termos do respectivo tratado ce-
lebrado com Portugal; nem deixa de ser
legal a prisit, por ter sido feito par telegram•
ma o pedido de extradição, visto ser admit-
tida nos casos urgentes a captura do crimi-
noso, cuja extradiça» é solicitada, tornando-
se definitiva a priscio e effectuando-se a os-
tradiçet), quando oppwlunamente apresen-
tada a certidão ou traslado da sentença de
pronuncia

N. 1.244—Vistos, relatados e discutidos
estes autos de recurso de habeas-corpus, em
que é recorrente o paciente Manoel de Castro
Dias: negam a pedida ordem do habeas-
corpus, porquanto, como se vê da informação
do chefe de policia desta Capital, a fls e do
aviso do Ministerio da Justiça a lis., o pa-
ciente se acha preso legalmente para o fim
de sua extradição, nos termos do tratado de
extradição com Portugal, celebrado a 10 de
junho de 1873, art. 3° n. 11, e art. 6', con-
vindo accrescentar que, si o pedido de extra-
dição foi feito por telegramma, como allega,
o paciente, não deixa por isso de ser legal a
suai priaão, sendo, como é de uso e mesmo
t sm sido estipulados em tratados posteriores,
que nos casos urgentes se concede a captura
do criminoso, cuja extradição foi solicitada,
tornando se definitiva a prisão, e efectuando-
se a extradição, si opportunamente é apre-
sentada a certidão ou traslado da sentença
de pronuncia. Custa; ex .causa .

Supremo Tribunal Federal, 12 de julho de
1899.—Aquino e Ctstro, presidente—G. de
Caro d) Espirita Santo,—Piza e
Almeida.—Pintlahiba de Mattos.—j0:7) Pedro.
—A»lerico Lzbo.—Man9d Murtinlio.—Lucio
de Mendonça.—Pereira &tu:ca.—André Ca•
valcante.—Maced, Soares .—Bernardino For-
reir

.
 .—JotTo Barbalh .

Conflict) de jurisdicçao. Julg 1-se ler cessado
o eonflicto de jurisdinça', su:cit :do entre Os
juize: de 1 inst 'unia, c »a rel rr) a pra-
• de ligaidcçaO forçad da rompanhi•z
Leopoldina, de:de que todos os actts que o
praroc trota se tch . nt coasumm rd estando

ffect t a questa) de que se tr It c ao conhet •
meio dos Tribunaes superiores, em grdo
appellafflo

N. 82—Vistos, expostos e discutidos os
presentes autos de confete de jurisdieção.
suscitado em 19 de dezembro de 1898, pela
Le poldina Railway Conpany, Limited, que
sustenta a cornpetencia dos iuizes da Camara
Commercial do Districto Federal para liqui-
dação forçasla da Companhia Leopoblina
não a do juiz municipal da cidade do Campos,
no E;tado do Rio do Janeiro ; o,

Considerando que, em 16 de novembro de
1897, reunidos diversos portadores do obriga-
ções preforenciaes, em valor superior a dons
terços da totalidade da divida da dita com-
panhia 260.633:092$273, entraram em dife-
rentes detalh s afim de ser organizada uma
nova companhia ces,ionaria daquella, covi
séde em Londres, tendo em vista salvar o
grande debito contraindo pela mesma.

Considerando que, havendo se manifestado
pequena dissidencia, como tudo corista de
fls. 13 a 31, ficou naquella data resolvido o
accorJo entre os portadores dos deb entures,
que compareceram á reunião, representa.ndo a
sariema de 197.007:241$530.

Considerando que junto dito accordo rum
autos da acção proposta pela referida Com-
panhia Leopoldina contra os que divergiram,
visto estar a mesma em liquidação forçada,
foi aquella julgada por sentença em 17 de
dezembro de 1897, á II. 35

Considerado que, quando esses actos eram
praticados, já tinha sido proposta pelo
Dr. Abelardo Saturnino Teixeira de Mello
acção executiva hypothecaria perante o re-
spectivo juiz municipal de Campos, com
penhora na Estrada do Forro Carangola o
proferida sentença a 22 de julho do dito anno;
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Considerando que, em 17 de dezembro,
quando eram despre gados os etnb srgos op-
postos áquella cLneordata, na acção ex-
ecutiva annunoiada para 23 de novembro,
3 e 14 de dezembro a primeira, segunda e ter-
ceira praças, verificando-se nesta a arrema-
tação;

Considerando que, expedidt uma prece.-
teria pelo juiz desta Capital ao de Campos
em 26 de novembro para ser arrecadada a
estrada de Carangola, foram oppostos em-
bargos á mesma pelo Dr. Abelardo de Slello o
tendo sido deapresados pelo juiz deprecante
em 17 de outubro de 1898, foi ainda expe-
dida a 19 do allludido mez uma outra pro-
catoria, que deixou de ser cumprida pelo juiz
deprecado, visto ja ter sido vendida a refe-
rida estrada e o preço recolhido a deposito ;

Considerando que, seguindo a acçã o ex
cutiva seus termos o oppostos embargos á
praça e arrematação, foram estes despregados,
pelo que se interpoz a appellacão constante
de fie. e fls.

Considerando que, investidos na posse os
arrematantes em 19 de dezembro de 1898.
nesse mesmo dia foi levantado o conflicto de
jurisdicção ;

Considerando, finalmente, que a questão se
se acha affecta á. Relação de Petropolis e á
CUrte de Appellação ;

Julgam ter cessado conflicto existente
entre aquelles juizes de primeira instancia,
desde que todos os actos foram consummados
e, portanto, não tem mais razão de ser o
afluindo conflicto. Custas ex•causa.

Supremo Tribunal Federal, 28 de junho de
1899.-1quino e Castro, presidente —André
Cavalcante.—Dernardino Ferreira.—Piza e
Almeida.—Pereira Franco.—Pindthiba de
Ma( tos .—Macedo Soares .—J pão Barbalho.—
Joõ ) Pedro .—G. de Caro alho .-11. do Espirito
Santo. —meio de Mendonça.—Fui presente,
Ribeiro de Almeida.

Aggravo— Admitido o aggravo por ter sido
interposto de sentença de liquidaçao, e' dado
provimento para annulltr o arbitramento e
o que posteriormente se processou na instan-
cia inferior até a sentença de liquidaçao in•
clusiee,visto a irregularidade com que foram
pronunciados os laudos dos arbitradares

N. 303—Vistos, relatados e discutidos estes
. autos de aggravo de petição entre partes,

;orno aggravante o Estado do Rio de Janeiro
o aggravado o major Ricardo Leão Sabino.

Admittido o aggravo,por ter sido interposto
de sentença de liquidação e ser assim auto-
rizado pelo art. 54, n. 6, lettra al, da lei
n. 221,de 1891, e:

Considerando que, para a liquidação da
sentença exequenda,que condemnou o aggra-
vante a indemnizar perdas e damnos ao ag-
gravado, recorreu-se ao arbitramento, não
teS por carecer o facto, do qual dependia a de-
cisão final, da avaliação de peritos, como por
terem as partes accorda.do nesse meio de
prova, havendo-o tambem admittido o juiz
a quo (arts. 189, 140 e 203 do Regulamento
n.737, de 1850);

Considerando, entretanto, que no processo
nã.o se observou o que dispõe a art. 197 do
citado regulamento n. 737, porquanto, do•
terminando este que os arbitradores coneul-
tem entre si, e o que resolverem por plura.-
ride.de de votos seja reduzido a escripto pelo
terceiro perito e assignado por todos com
declaração de voto vencido, verifica-se dos
autos, tendo em vista o Instrumento a fls.126)
que apenas o primeiro e terceiro arbitrado-
res, tendo conferenciado entre si assignaram
o respectivo laudo, escripto pelo ultimo, ao
passo que o segundo, que teve voto diver-
gente, em vez de oppôr áquelle laudo sua
assignatura,deelarando em seguida as razões
de discordancia, lavrou e assignou isolada-
mente seu laudo (11s.127 o 133),procedimento
sômente admissivel na hypothese do art. 198
do mesmo regulamento

Considerando que do tal modo deixou-se
de observar disposição reguladora da forma
de um termo essencial do processo, factUallás

arguido em tempo pela parte interessada, e
(teiú resultou a nullidade do alludido arbi-
tramento, conforme em casos identicos se
tem pronunciado a jurisprudencia dos timos
tribunaes

Considerando que a nullidade apenas se
estende dos actos consequentes e dependen-
tes (art. 674, do citado regulamento):

Accordam, pelas razões expostas, dar pro-
vimento ao aggravo para annullar o arbitra-
mento e o que posteriormente se processou
na instancia inferior (fls. 126 em deante) até

senten5a da liquidação inclusive, pagas as
custas pelo ag,gravado.

Supremo Tribunal Federal, 29 de abril de
1899. —Aquino e Castro, presidente. — Manoel
Murtinho.—Piza e Alineida.-11. do Espirito
Santo.—Lucio de Mendonça.— Joeto arb alho,
vencido.— Americi Lobo.— G. de C trezlho,
vencido : os arbitradores consultaram entre
si, como se declara a fl. 128; apenas se deu
a Irregularidade de assig,ner o arbitrador
vencido depois e não antes de seu laudo.—Bee-
nardino Ferreira, vencido pelos mesmos fun-
damentos do voto do Sr. Ministro Carvalho.
—André C'avalcante, vencido— Pindaham de
Magos .—Pereira Franco, vencido, pelos mo-
tivos do voto do Sr. Ministro G. de Carvalho.

Carta testemunhavel—E' ;te!, ido procimento 4
c crt:. testemunhava, n t 'Urino da lei, 'lã)
mandando t »n ir por termo o recurso extr
ordinario, que deixou de ser recebido pelo
juiz a quo, dt decisao que julgou >Ido ter
h (vido damno irrep ar tvel no de ap acho erde.
u nido ao aggravante, c nana gèral de Portu-
ga, (C cntreg a dos bens de um c :paio tirre-
c (dado, porqu aluo na) é c iso de til recurso,
desde que não se tr tt a de sentença final que
ponha termo ao processo 6 d quest"to, nos ter.
mos do art. 01 da ('021tituiça, »1 's dc
ples interlocutari i proferid i em decisit
oggr te) no process ) de orreeadaçao, em que
poderá rt parte usar em tempo dos recursos
lrg tes

N. 313 — Vistos, expostos e discutidos os
autos de carta testemunhavel, desta Capital,
aggravante o consul geral de Portugal e
agravado o presidente da Camara Civil do
Tribunal Civil e Criminal, accorda rn negar-
lhe provimento, na fôrma do art. 58, 1°, da
lei n. 221, de 20 de novembro do 1894, não
manlando tomar par termo o recurso extra-
ordinario, não recebido pelo Dr. juiz a geio,
da decisão do conselho daquelle tribunal, que
julgou não ter havido damno irreparavel no
despacho do Dr. 2° pretor, ordenando ao
aggravanto a entrega dos bens do espolio do
padre Manoel Luiz Corrêa ao Dr. curador
geral dos aus2ntes, pois não é caso de tal
recurso, visto não se tratar do sentença final,
que ponha termo ao processo e á questão, na
phrsse do art. 61 da Constituição, bem inter-
pretado no art. 744 da Consolid too, appro-
veda polo decreto n. 3.084, de 5 de novembro
de 1898, mas sim de simples interlocutoria,
proferida em decisão de aggravo, e que não
põe termo ao processo da arrecadação, no
no qual ainda poderá op portunamente o
aggravante usar dos recursos legaes. Custas
pelo aggravante.

Supremo Tribunal Federal, 23 de julho de
1899.—Aquino e C tstro, presidente.— Lucio
de Mendonça.— Mtcedo Soares.—Pizt e Al-
meida.—Joao Pedro.—Pind ihib a de Mateis.—
Pereir Franco	 do Espirito Suato.—João

trbalho. — Dern trdino Ferreira. — G. de
Carealho.—André C av acanle.—America Lobo,
votei de accordo com o tribunal, por me
parecer que o recurso no caso oecurrente 6 o
de agravo (lei n. 221, de 20 de novembro
de 1894, art. 54, n. 6; Constituição, art. 81,
n. 2). Discutiu-se nos autos a nacionalidade
do defunto, que a decisão cansiderou natura-
lizado e, portanto, incompetente é o consul
para intervir na arrecaaação do espolio.—
Meneei Jittrt:nho,

Recurso ertritordinario — Nao. toma o tribu-
nal conhecimento do recurso por na) ser
caso deite, em face c! t Constituição. Só ha
recurso extraordinario quantia a decisão d
d t competenei t d t justiça local. 11' justiça
federal compete processar e julgar os litígios
entre cidadãos de Estados diversos, diver-
sificando a; leis destes. A paacra — Esta-
dos—de que usa a Constituiçao, art. 60,
lettra d, não se refere a Estados estran-
geiros, mis aos Estados da Uniao, formados
das antig as provincias do Imporia.

N. 166— Vistos, expostos e discutidos
estes autos de recurso extraordinario em que
são recorrentes Loadin and Brazilian Bank
Limited do Rio de Janeiro, e recorridos Pinto
da. Fonseca 6: Irmão, banqueiros estabeleci-
dos no Porto, em Portugal, não tomam
conhecimento do recurso por não ser caso
delle, em face da Cons.ituiçao, que prescreve
em termos claros e precisos os casos em que
é elle admissivel.

Não havendo recurso extraordinario sinão
quando a decisão é da competencia da
justiça local, e na conformidade da dis-
posição do art. 60, latira d, da Constitui-
ção, competindo aos juiz ' g o tribunaes
fsderaes proc sssar e julgar os litiglos entre
cidadãos de Estados diversa, diversificando
as leis destes, claro é que não tem funda-
mento legal o recurso interposto.

Quando a Constituição confere á justiça
federal a campetencia para processar 11 julgar
os litigios entre cidadãos de Estados diversos,
não se refere a Estados estrangeiros, mas aos
Estados da União, formados das antigas
provindas do Imperio, nos termos do art. 2°,
o assim deve ser entendida a Constituição
sempre que usa a expressão—Estados.

Pagou o recorrente as custas.
Supremo Tribunal Federal, 29 do abril

de 1899. —Aguieo c Castro, presi lente.—Piza
e Almeida.—Pindahiba de Matios.— if. d )
Espirito San to.—Lucio de Mendonça.—Pereira
Franc). —André Caoalcanti.—Americo Lobo.
—Bernartliai o Forreir,t.—Joao Pedro .—Joao
Borbulho.— 31 anoel Murtinho.

Fui presante.—Ribeiro de Almeida.

ItECUR.S0 EXTRAOltD1NARIO

Nao d caso de recurso extraordinario a docisao
do tribunal superior de justiça local jul-
gando improcedente a acçao proposta pela
companhia recorrente, pedindo á companhia
recorrida, sua incorporadora e cedente, a re-
stituiçao do preço da cessa°, por Tatu do
seu equivalente, e as despesas da incorpo-
ração e collocaçao de acções, cujo pagamento
foi feito cm infracção dis disposições que ao
tempo do contracto regiaM as sociedades ano-
nymas,porquanto, nelo d tal decisao contraria
à validade ou applicaçao (palavras syno-
nimas no art. 59, § 1 1 , lettra a, da ('onstit.)
de qualquer lei federal sobre que se houvesse
questionado perante aquelle tribunal, caso
em que seria cabida a interposiçao do refe-
rido recurso

N. 176 — Vistos, expostos e discutidos os
autos de recurso extraordinario interposto
pela Companhia Registro Torrens Urbano
contra a Companhia Brazileira Torrens, da
decisão da appellaçãm de fls. 231 v. da Ca-
mata Civil da Côrte de Appellaçáo e da de-
cisão de embargos de fie. 268 v. das Gamaras
Reunidas da mesma Côrte ;

Aceordam preliminarmente não tomar co-
nhecimento do recurso, por não ser caso dello,
pois não são taes decisões contra a validade
ou applicação (p tlavras synonimas do art. 59,
s 1 0 , lettra a da Const.) de qualquer lei da
União, sobre que se haja questionado perante
aquelle tribunal; o assim não se verifica a
existencia da questão federal controvertida
no feito, e que legitimaria a interposição do
recurso, nos termos do art. 24 da lei n. 227,
de 20 de novembro de 1894. Custas pela re-
corrente.
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Appellaçã'o provida a appell'r7) e re
firmada ,t sentenç, que julgou procedente a
aceero enrnnaaria e p dai, pr'op,:t coatr,
UniJo Federal pel ) appell !do, pedind, que
risse dechr 'da :em eff . ilo a ordem de sus-
pen :(7) de p 'gamem° de vencimento: a que
se julga com direi/o, porquant ne ) fii a
'teça propn 4 dentro do praz, ' leg fl e é por
is4) julgada perempt

N. 446—Vistoe, relatados e discutidos estes
autos de appellação civel entre partes, como
appellante a União Federal e como a,ppellado
o Dr. Minore Pereira Reis. Danei consta que
o appellado, professor jubilado da Escola Na-
val, foi nomeado chefe da commissão da carta
cadastral do Districto Federal, pelo que, per
acto do Ministro da Fazenda, de 27 de feve.
reiro de 1899, foi priva d o do recebimento de
seus vencimentos de inactividade, que, tendo
em 14 de maio n Io 1897, reclamado contra esta
d 'cisão foi sua reclamação indeferida, como se
verifica dos decumentos de fis. 4 a 6; que, con-
stituindo esto indeferimento uma off que de
seus direitos, propoz o appollado a presente
acção summe.ria especia enes termos do art. 13
da lei de 20 de novembro de 1894, para o fim
de ser declarada se u effeito a ordem de sus-
pensão do pagamento de seus vencimentos,
por não ser applicavel ao appel lado a lei que
decreta que a acceitação de c.ominisseo muni-
cipal remunerada importa a perda do venci-
mento de jubilação ;

Considerando que a lei de 20 de novembro
de 1894, art. 13 e: 5 determina que esta acção
poderá ser despresada in liinine si houver de-
corrido um anno da data da intim ição ou pu-
blicação da medida que for objecto do pleito;

Que entre a data do acto, do Ministro da
Fazeada, que resolveu a suspensão do paga-
mento de vencimentes de inacti vida le e o
inicio desta acção dec)rrerain deus ermos e
sete mezes, pois esse prazo conta-se do acto

N. 215.—Vistos, o expostos e discutidos es-
tes autos de hornolozação do sentença estran-
geira, requerida por D. Delphina S iphia Pe-
reira Nogueira o outroserinãos e sobrinhos da
finada G urniermi eia Rosa Pereira de osta,pro-
peste e não vencida a preliminar de se não co-
nhecer homologação, por ser inconstitucional
a attribuição conferid aao tribunal polo art.12
§ 40 da lei °Minaria n. 221, de 20 de novem-
bro de 1894 ;

Considerando que a carta d sentença está
revestida das formal deites externas necessa-
rias para tornal . a executoria, segundo a le-
gislação portugueza (Codign do I' roce Civil
Portutmes, art. 801 e decreto do 27 de julho
lie 187S, art.1821; que o direit ao imposto
ao legado ou herança é firmado pela ema do
fenecimento em que se abre a successão, e,
em que, portanto, é elle adquirido, o assim
nos termos dos decretos de 15 de dezembr
de 1830, art. 41, de 4 do março de 1868
art. e", ede 19 de janeiro de 1893, art. 3^, o
avises do Ministorio da Fazenda de 16 de fe-
vereiro de 1848, 10 de novemçro do 1873 e 13
de novembro de 1895, e entres actos do Poder
Executivo, a taxa do imposto de transmissão
causa monis a pagar no caso pres ,nte é a da
legislação em vigor ao tempo do f:11 cimento
da inventaria la-22 do aposto de 1897, de-
vendo eer previamente cobrad.t, segun . lo o
grão de parentesco existente entee a fenecida
e os herdeiros, de accordo com a tabella are
nexa ao decreto de 31 do rnarç) de 1874, que
é a que então estava em vigor, e dando-se
ás apolices da divida publica o valor da cota-
ção média do dia do fane:emento da inventa-
riada.

Ac ,ordão homologar a sentença, afim de
que produza ella seus devidos effeitos, pa-
gas as custas pelos requerentes.

Supremo Tribunal Federal, 19 de julho de
18e9.—.12eino e Castro, presidente. —Pis t e
Atmeida.—Pereira Franco,— Macedo Soare:,
vencido, na preliminar.—.trebs : C valcanti.
_II. do E:pirita Santo, vencido na prel i mi-
nar. —Luci° de Mendonça.— Minnel Marti•
;dto.— (.;. de (ar,allin.—JoIro Pedro, vencido.
—America Lobo, vencido na preliminar.—
Peei fhiba de Mattos.— Iternardino Ferreira.
—Fui preseate. Ribeiro de Almeida.

RENDAS PUBLICAS

O Sr. General 11>. Julio Roca
—Para dar mais brilho ás festas em honra
do S. Ex., o Governo fixou, para hontem á
1 hora da tarde, a inauguração da estatua
equestre do Marechal Duque de Caxias, le-
vantada na praça que tem seu nome, pelo
povo, para eternizar os inolvidaveis serviços
prestados á Patria por esse General Brazi-
leiro.

A' hora fixada, os dons illustros Presidentes
das Republic is Argentina e Brazileira, acom-
panhados por um esquadrão de cavallaria,
desceram em frente ao portão principal, onde
foram recebidos pelo Sr. Ministro dageluerra,
general Cantuaria, chefe do Estado-Maior do
Exercito, altas patentes do terra e mar e
presidente do Conselho Municipal, indo o-
cupar o pavilhão simples o de bom gosto que
lhes fera preparado.

Descerradas as cortinas, salvou a artilharia,
ao toque do hymno nacional, e a enorme
multidão que enchia o largo e ruas con-
tiguas, prorompou em prolongados e onthu-
siasticos vivas á memoria do Duque de
Caxias, aos Chefes de Estado, e ás Republicas
Argentina e Brazileira.

O orador °tildai : leu, então, o seu discurso,
ao qual respondeu o Sr. General Cantuaria.,
quo fez entrega da estatua ao Sr. Honorio
Gurgel, como Presidente do Conselho Muni-
cipal.

Desta solemne ceremonia lavrot•se um
auto, que foi assienado pelos Srs. General
Roca, Dr. Campos S illes, general Cantuaria,
presidente do Conselho Municipal o outras
pessoas.

Compunham a guarda do honra contin-
gent ,s das forças desta guarnição, dos
batalhões de marinha e do Collegio Militar,
que desfilaram em continencia deante da
estatua e pavilhão presidenciel.

Assim terminou esta patriotice festa, que
deixará recordação indelevel em todos que a
assistiram.

Depois das 3 horas da tarde, os dous illus-
tres Presidentes, acompanhados de numerosa
comitiva, fizeram uma excursão, em carros
especiaes da Companhia Ferro Carril, ao Jar-
dim 'Botanico, voltando a Palacio ao escure-
cer.

de 27 de fevereiro de 1805 e não do indeferi-
mento da recla.mação apresentada depois do
mais de deus atines, e o silencio do app
durante esse largo per-iodo induz a crença do
que elle se convencerá da justiça e legali-
dade da decisão ministerial ;— que a recla-
mação feita em le97 parece não ter tido
outro intuito que o de, no caso de indeferi-
mento, datar dele o prazo para propor esta
acção, quando é certo que a decisão de 1895
já tinha produzide seus effeitos ; estando
assim provado que esta acção foi iniciada
depois do prazo de um anno, marcado pela
lei para ser elle proposta.

Accordarn dar provimento á appellação
para, reformando a sentença appellada,
julgar perompta a acção, e condemnam o ap-
pellante nas custas.

Supremo Tribunal Federal, 21 do junho de
1899.—Aquino e Ca 4ro, presidente.— l'i:r e
Almeida. — Pin•Ialuba de Matto:.— II. do
Espirito 8 )))to.—Lacio de Mencione i.—Mannel
Murtinho.—Pereiri Franco, vencido.— Ma-
e-ds Soares. — America Lobo, vencido. Re-
stringe-se ás acções do art. 13, e 9', lettra b,
datei n.221, a pressripção de um armo, inste
tuida. no e 5" do dito artigo.—Joeo Pedro.—
G. de Carvalho.

Fui presente. —Ribeiro de Almeida.

Homolog iça —Cone pre/eninde, tom indo-se
conhecimento do pedido de hontologa0o, por
neto ser inemistitucional a attribaiçâo para
'se foi conferida p da lei ao Supremo Tri-
bunal,ébomolog tilt a sentença edrsngeira,
para que proc.-luza "os devidos effeitos, visto
echar- ,e revestida das formalidades legaes,
devendo-se ob:ervar ri' cobrança da etapa do
impo:to de tranmai:stto causa mortis as dis-
posições fiscaes em vigor.

Snpremo Tribunal Federal, 22 de julho de
1 e99 — .4 prelo c Castro, presidente.—Lucio de
Meadonça.—Macedo Soares.—Piza e Almeida.
—II. do Espirito Santo.—Manoel Murtinlu).—
.1,A° Pedra.— André Cavalcaati.—Jo(lo Barba•
lho.—Pereira Frinco.—Amerie9 Lobo, vencido;
a interpretação o applica.ção das leis ou da
Constituição Federal, neo são vedadas ao tri-
bunal; antes fazem parte de suas funceões e
constituem o fim de sua existeucia, sem em-
bargo da parte inconstitucional do art. 24 da
lei n. e2l, a qual não 3 ,3 harmoniza com a
lei suprema ; ao centrado do que succede
com a sua fonte—a lei argentina—derivada
da respectiva Constituição.—Fui presente.—
Ribeiro de Almeida.

Appalaçi'io commercial—E' reformada a sen-
tença c julgado rutilo o processo pela incoaa-
p da justiça fedral, que é ,.estricta e
improrogarel, par c conhecer da (teria que
vol-sa sobre c hrança de saques e lettras de
cantbi, nao protestadas.

N. 405—Vistos, relatados e discutidos est
autos de appelleção cornmercial,entre partes,
appellante. \Vitt e: Comp. e appellados,

Bird Wilson & Comp.—Reformam a sen-
tença appellada de lis. 115 v. para o °treno
de julgar nullo o processo, visto a espode
não estar eomprehendida na disposição do
art. 60 lettra d da Constituição, sendo por-
tanto, incompetente a justiça federal, que
restricta e improrogeivel, para tomar conhe-
cimento da acção que 20 intentou contra o
anpellante por cobrança de saques o lettras
de cambio não protestadas. Pagas as custas
pelos appollados.

Sirpremo Tribunal Federal, S de julho de
18;1.9.—Aquino e Castra. presidem e. —Anded
C , raleanti.—II. do Espirito Sonto.—Piza e
Almeida,— Pindthib, de Muitos.— Macedo
&mire .—Joeto Pedro.—Americo L,bo.—Mt-
noel Murtinh,.—Lucio ile Mendane e.—Ite!.-
fi I rdin o Ferreira.—(. de Carealho.—.Inak,
Barbalho.

Fui presente.—Ribeiro de Almeida.

EICIENDOZIÀ DO nuno De MINAS GERARA NA CAPITAL
VIDRIUL

Rendimento do dia 15 de agosto
de 1899... 	
	

H:8021144
Idem do dia 1 a 15
	

584:8011041
Cm igual periodo de 1898 	

	
373:0951049

MICA Dg MENDAZ DO CATADO DO RIO DE JáNEDEO

Rendimento do dia 15 de agosto
de 1899 	

	
10:0031438

liem do dia 1 a 15. 	
	

395:4861878

NOTICIÁRIO



Directoria de Meteorologia do Ministerio da Marinha-
Repartição da Carta Maritima- Resumo meteorologia° da estação central no morro de
Santo Antonio, em 13 de agosto de 1899 (domingo):

Horas Barometro
a 00

Temperatu-
ra do ar

Tensão do
vapor

Humidade
relativa

Direcção do
vemto

Betado da
atemphera

gapecia	 de
nuvens

l:tuantMade
de novena

O mia eb

1/2 o. -- -- -- -- -- -- --. .--
3 a. -- .._. -- -- -- -- __ --
6 a. _- -- -- -- -- -- -- --
9 a. 760,13 21.8 17.09 89.0 ENE Encohm.to. N 10

1/2 d. 759.83 22.4 17.29 88.0 ,,ivr Idem. .. 10
3 p. 75s65 22.5 17.40 85.0 8Nn -- -- --
8 p. -- -- -- -- -- -- -- --
9 p. 780.35 21.3 17.11 91.0 NSE Nevoeiro. .. 10

Temperatura maxima exposta 	 .. • • 23 O
á sombra 	 23.1

minima 	 20. 8
Evaporação em 24 horas, á sombra 	 2n/m,8
Chuva em 24 horas 	
Duração do brilho solar 	 000

Observações

De 9h. 10 m. a. até cerca de 11 h. a. cahiram chuviscos e de O h. p. ás 9h. p.
chuvieos alternados.

Directoria de Meteorologia do Ministerio da Marinha-Re-
partição da Carta Maritima-Resumo meteorologia° da estação central, no morro de Santo
Antonio, no dia 14 de agosto de 1899 (segunda-feira):

Horas Barommtro
a oo

Temperatu-
ra do lu

Tensão do
vapor

Humidade
re ativa

Direcção do
vento

Estado da
atmoephera

Expede de
nuvens

Quantidade
de nuvens

mim o mim e/.

5/2 o. 760.50 21.6 17.09 89 O e -- -- --
3 a. 759.97 21.4 16.87 89.0 ENE n n --
6 a. 759.74 21.2 17.03 91.0 N Encoterto. .. 10
9 a. 759.95 23.6 16.90 78.0 mis Claro. CE	 K 1

1/3 d. 759.65 23.5 17.50 81.3 Mi Idem. K. C9 2
3 p. 758.21 24.0 17.74 80.0 NE Idem. .. O
6 p. 755.59 22.5 17.93 88.6 sse Idem. .. O
9 p. 780.18 21.2 17.31 89.0 s Idem. .. o

r-	 ------ --- ----- .... - .- -- --	 - -	 -- - . --- . .
Temperatura maxima exposta 	

s	 á sombra 	
• s	 minima 	

Evaporação em 24 horas á sombra.. 	
Chuva em 24 horas 	
Duração do brilho solar. 	

24^0
24 6
21'2

Im/u1,4
inapreci ave)

•91.37

No dia 26

Tingu:S. e Conartiorcio 	
Maracani e affluentes 	
Macacoa e Cabeça 	
Carioca e Morro do Inter... 	
Andarahy e Trem Rios 	
Além das outras derivações antes do

Pedreg alho, o rate r vatorio de 8.Chris-
tavão recebeu 	

E o do Morro da Viuva 	

No dia 27:

Tingiu* e Commercio 	
Maracani e allluentes
Macacos e Cabeça 	
Carioca e Morro do Ingles 	
andaraby e Troa Rios 	
Além das outras derivações antes do

Pedregulho,o reservatorio de 8. Chria-
tovão recebeu 	

E o do Morro da

70.416.000
15.258.000
6.635.060
1.7ê7.000
6.468.000

3.648.000
957.000

67.562.000
15.208.000
6.613.000
1.835.000
6.556.000

3.648.000
914.000
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Congresso Nacional - A' noite
teve legar no Cassino Fluminense, o banquete
offerecido pelos Senadores e Deputados
aos seus collegas da Republica Argentina
que se acham entre nós. Estiveram pre-
sentes os Ministros de Estado e illustres
personagens do ambos Os paizes.

Correio - Esta repartição expedirá
malas hoje pelos seguintes paquetes:

Pelo Ypiranga, para Santos e Laguna, ro-
cabendo impressos até a I hora da tarde,
cartas para o interior até a 1 1/2, ditas com
porte duplo até as 2, objectos para registrar
até as 19 da manhã.

Pelo Oriss t, para o Rio da Prata, Matto
Grosso, Paraguay e Pacifico, recebendo im
pressos até as 2 BONS da tarde, cartas para
o interior até as 21/2, ditas com porte duplo
e para o exterior até as 3, objectos para re•
gistrar até a 1.

Pela barca su•ca P. Whstront bolor,
para Port Elisabeth, recebendo impressos até
as 7 horas da manhã, cartas para o exterior
até as 8.

Pelo ("adi, para Dakar, Lisboa e Bordéos,
recebendo impressos até as 11 horas da
manhã, cartas para o exterior até as 12,
objectos para registrar até as 10.

Pelo Cittd di Torino, para Santos, Rio da
Prata, Matto Grosso e Paraguay, recebondo
impressos até as 10 horas da manhã, cartas
para o interior até as 10 1/2, ditas com porte
duplo o para o exterior até as 11, objectos
para registrar até as 9.

Pelo ltamby, para S. João da Barra, rece-
bendo impressos até as 7 horas da manhã,
cartas para o interior até as 7 1/2, ditas com
porte duplo até as 8.

Pelo It'agy La)os, para Santos, recebendo
Impressos até as 9 horas da manhã, cartas
para o interior até as 9 1/2, ditas com porte
duplo até as 10.

Pelo Patag mia, para Santos, recebendo im-
pr.:3SM ati: as 10 horas da manhã, cartas
para o interior até as '01/2, ditas com porte
duplo até as 11, objectos para registrar até
as 9.

Pelo Rosse, para Pernambuco Ceará e Mos-
soró, recebendo impressos ato as 2 horas da
tarde, cartas para o interior até as 2 1/2,
ditas com porte duplo até as 3, objectos para
registrar até a 1.

- Amanhã:
Pelo III tin z, para Santos, recebendo im-

pressos até as 6 horas da manhã, cartas para
o interior até as 6 1/2, ditas com porte duplo
até as 7.

Pelo II pemirim, para os portos do Espi-
rito Santo, recaindo impressos até as 9 lio-
ra.s da manhã, cartas para o interior até
as 9 1/2, ditas com porte duplo ate as 10,
objectos para registrar até as 6 da tarde de
hoje.

Pelo Iri:, para Bahia e mais portos do norte
atá o Para, recebendo impressos até as 9 ho-
ras da manhã, cartas para o interior ate
as 9 1/2, ditas com porte duplo até as 10,
objectos para registrar até as 6 da tarde de
hoje.

Pelo Coleridge, para Bahia, Pernambuco e
Nova York, recebendo impressos até as 7 ho-
ras da manhã, cartas para o interior até
até 7 1/2, ditas com porte duplo e para o ex-
terior até as 8, objectos para registrar até
as 6 da tarde de hoje.

Pelo Capri , para Nova York, recebendo
impressos até as 12 horas da manhã, cartas
para o exterior até a 1 da tarde, objectos
para registrar ate as 11 da manhã.

- Afim de prestarem esclarecimentos, con-
vidam-se a comparecer na 5 , secção desta ad-
ministração os remettentes de uma encom-

manda para Rodolpho Siricio de Souza, na
Villa de Camboriú, Estado de Santa Catha-
rina ; de uma para Adalgisa Belfort, Tau-
bate ; de uma para D. Joaquina Vaz da Costa,
F. das Palmeiras, E. do Pombal ; de uma
para Eduardo Gomes Ribeiro, Porto Ale;re ;
de uma para Antonio Pirro, Ouro Preto ;
de uma para Clariss3 Courreze, em Potro-
polis ; de uma para o Dr. Manoel Joaquim
Pereira, S. José d'Além Parahyba, e de uma

Abastecimento de agua-Ex-
tracto dos boletins diarios dos engenheiros
dos districtos da Inspecção Geral das Obras
Publicas:

No dia 24
Tinge! • Commerclo 	 	 70.495.000
Maracani e afiluentee 	 	 15.781.000
Macacos e Cr beça 	 	 6.651.000
Carioca e Morro do Iuglez 	 	 1.885.000
Andarahy e Troe Rios 	 	 0.296.000
Siem das outras derivações antes do Pe-

dregulho, o reservatorto de S. Chris-
t.n vao recebeu 	 ....

E o do Morro da Viuvo. 	
No dm 25:

Tingiu' e Commercio 	
Maracaaã e *efluentes 	
Macacos e Cabeça 	
Carioca e Morro do Tugias 	
Andarahy e Trem Rios 	
Além das outras derivações antes do

Pedregulho,o reservatorio de S.Chris-
tovão recebeu 	

E o do Morro da Viuva 	

carta para Anna Thomazia Ribeiro da Silva,
em Condo de Araruama, o bem assim do um
jornal para D. Benedicta de Sa.rnpaio, em
S. Paulo.

Convida-se tambem para o mesmo fim o
remettente do uma carta dirigida ao Sr. Ar-
tivo Vieira do Carvalho ; rua da Quitanda
n. 79, na Capital Fediral ; o do um jornal
para Benedicto de Sampaio, em S. Paulo.

3.848.000
914.000

70.418.000
15.234.000
6.884.000
1.814.000
6.869.000

3.648.000
964.000
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No dia 2-t:
Tinge4 e Cot:merc.:o.
Maracanit o affluentea 	
Macacoa e Cabeça
Carioca e Morro do Inglez 	
Andaraby e Trete Rios 	
Além das outras derivações antes do

Pedregullin,o reservaterlo de S. Chris-
toa:10 recebeu

E o do Morro da Vitiva. . 	 	 1.014.060
No dia 2'.):

Tinguí e Co:ninorcio 	 	 70.405.000
Maracanã e affluentes . 	 	 15.214.000
Macacos e Cabeça 	

•	

7.357.000
Carioca e Morro do Inglez 	 	 3.56 . 000
Andaraby e Troe Moa 	 	 7.7e3.000
AWit da :outras dor' vaçõ'ote antes do Pe-

drejull.o, o resorvatorio de S. Chris-
tovão recebou 	 	 3.843.000

E o do Morro da Viuva 	 	 804.000
No dia 2,.:

Tingtá. e Commorcio 	 70.495.000
Maracata e altleenles 	  17.702.000
Macacos e Cabeça 	 	 7.719.000
Carioca e Morro do Inglez 	 	 4.112.000
Andaraby e Tres Rios 	 	 8.106.000
Além das outras derivaC528 antes do

Pedregullio,o reservatorio de S.Chris-
to vão recebeu 	 	 3.848.000

E o do Morro da Viuva 	 	 993.000

Obituario— Sepultaram-se no dia
de agosto 42 pessoas, fallecidas do

Accesso pernicioso 	 	 1
Febres diversas 	 	 1
Variola ... 	 	 4
Outras causas 	  37

43
Nap ionaes 	 	  32
Estrangeiros	 	  11

4::
Do sexo masculino........ 	 24
Do sexo feminino 	 ...	 19

43
Madoros de 12 aniles 	  21
Menores de 12 anus...— 	  19

93
Indigentee	 • •

— E no dia 14:
Accesso pernicioso 	  ..	 1
Var rola 	 	 4
Outras causas 	  	  37

42
Naeionaes 	  33
Estrangeira; 	  9

42
Do sexo masculino 	  28
Do sexo feminino 	  14

42
Maiores de 12 annos 	  22
Menores de 12 annos 	  20

Indigentes 	  12

Vailltat Carga da Itlisericordia
—O movimento do hospital da Santa Casa da
Misericoraia, dos hospicios de Nossa Senhora
da Saud°, do 8. João Baptista, do Nossa Se-
nhora do Soccorro o de Noesa Senhora das
Beires, cri Cascadura., foi no dia 14 do cor-
rente o seguinte

	

Nac.	 Est.	 Total

Existi=	 . 	 	 7q 1	 801	 1.652
Fntrarard 	 	 31	 kg	 60
Stlkfra y l 	 	 31	 35	 (.5
Falleceram 	 	 4	 4
Existen 	 	 7,3	 852	 1.638

O mrvitnerto da sala do banco e dos cri:Limitai-los
pula.• :, Ir, ..e d dia.e., rt7rd'n!t5ntna para
os titta..s se aviaram 603

nzeraul-e 63 • . xtracc0es de dentes.

EDITAES E AVISOS
Directoria. Geral de Siando

Publica
Constando offlcialmente o apparecimento

da peste bubonica na cidade do Porto, no
Reino de Portugal, o director geral de Surde
Publica faz saber aos Srs. agentes e conei-
gnatarios de navios, procedentes dos portos
portuguezes , continentaes e insulares do
Atlantico, bem como dos portos hespanhties
de Vigo, Certinha, Santander e Bilbao, que
entrou em plena effectividade as disposições
do art. 31 do regulamento de 10 de fevereiro
de 1897, pelo que se recusará a reconhecer
os privilegios de paquetes aos vapores que
não S9 sujeitarem ás exigencias do mesmo
artigo.

Directoria Geral de Sande Publica, 15 do
agosto do 1899.—Mow de Andrade.	 (.

Escola de Minas de Ouro
Preto

Do ordem do Sr. Dr. director da Escola de
Minas de Ouro Preto, faça constar que, até
o dia 16 de agosto futuro, estará aberta,
nesta secretaria, a inscripçã'o para os exames
de admissão á matricula ao primeiro anno
do curso fundamental de que trata o art. 32
do actual regulamento.

Secretaria da Escola do Minas do Ouro
Preto. 31 de julho de 1809. — Joao Victor de
AfagalloTe.; Gomes.

De ordem do Sr. Dr. director da Escola de
Minas de Ouro Preto, faço constar que, até
o dia 16 do agosto futuro, estará aberta
nesta secretaria a inscripção aos exames
dos candidatos ao titulo de agrimensor, de
conformidade com o disposto no art. 3 0 do
decreto n. 9.827, de 31 de dezembro de
1887.

Secretaria da Escola de Minas do Ouro
Preto, 31 do julho de 1599. — Joiro Victor de
ase,/ liMes Gomes.

niceetoria do Contencioso
Pelo presente editil são convidados os de-

vedores constantes da relação infra a cempa-
recer nesta diree.toria. no prazo improrogavel
do oito dias, afim da lhes serem fornecidas as
competentes guias para o recolhimento de
seus debites. Findo esse prazo serão as raspe-
ctivas certidões remettidas ao Dr. procura-
ler seccional para a cobrança executiva:
Companhia Leopoldina Rei'.

svay, proveniente de multa
por não conclusão de obras
das Estradas de Ferro Cen-
tral de als.calié e Barão de
Araruama 	 	 58:61494

Idem, idem da de Santo
Eduardo ao Cachoeiro do Ita-
pemirim 	 	 51:708$052

Companhia Melhoramentos da
'Agira o Botafogo, impor-
tancia de fiscalizeção não re-
colhi Ia do 1^ semestre do
corrente anno 	 	 4:500$000

Cnnpanhi Rio de Ja:reiro City
Improvanews, direitos de
impertaçã r de rnateriaes no
1" e 2' sem estres de 1898 	 	 33:664830

Ferreira, Re:s & Comp., por
infracção do contracto como
fornecedor de generos á
Hfflperlaria da Ilha das Flo-
res 	 	 106:.;571

Gomes & Cunha, idem, idem..	 20S03 I
Directoria do Contencioso, 7 de agosto do

1599.-1)idiew Againto Fernandes da Veiga,
subalirector.

Alfandega do fio de Janeiro
Edital

Pela inspectoria da Alfandetra do Rio de
Janeiro faz-se publico, de accordo com o dis-
posto no art. 68 do regulamento que baixou
com o decreto n. 3.279, de 15 de maio ulti-
mo, que se acham á venda nesta repartição
as estampilhas para a cobrança do imposto
de consumo de vinagre, pelo que fica mar-
cado o prazo improrogavel de 20 dias, a con-
tar de hoje, além do qual não poderão circu-
lar no comtnercio, nem ser expostos á venda
vinagre e acido acetico, sem que estejam
estampilhados de conformidade com as dis-
posições do citado regulamento.

Para este fins os interessados poderão,
dentro do prazo acima estabelecido, supprir-
se das est mpilhas de que necessitarem.

Alfindega do Rio de Janeiro, 2 de agosto
de 1899.—J. F. de Paula e Silva.	 (•

—
Pela inspectoria desta alfande,ga se faz pu-

blico, para conhecimento dos interessados, que
foram descarregados para esta repartição os
volumes abaixo mencionados com signaes de
avarias e de falta, devendo seus donos ou
consignatarius apresentarem-se na prazo de
oito dias, para providenciar a respeito:

Vapor francez Parahyba, procedente do Ha-
vre, i‘ntrado em 4 do agosto de 1899.—Ma-
nifesto n. 646.

Armazem n. 12—NOE': I caixa n. 10.596,
repregada.

AACC: 1 dita n. 5.341, idem.
FBC: 1 dita n. 02. idem.
Armazem da Estiva -AJMS: 1 dita n. 105,
C—C—A: 1 dita n. 30, idem.
Idem: 1 dita n. 31, idem.
Idem: 1 dita n. 10, idem.
Idem: 1 dita n. 36, idem.
Idem: 1 dita n. 398, idem.
KVC: 1 dita n. 229, idem.
Idem: 1 dita n. 196, idem.
Idem: 1 dita n. 249, idem.
Idem: 1 dita n. 187, idem.
TIIC: 1 dita n. 375, idem.
Idem: 1 dita sem numero, idem.
FD: 1 dita n. 83, idem.
Vapor italiano Attioitd, procedente de Ge-

nova, entrado em 31 de julho de 1899.—Ma-
nifesto n. 638. •

Arruem n. 9 — SV: 1 barril n. 1, ava- •
riado.

Idem: I dita ir. 2, idem.
/dein: I dita n. 3, idem.
Idem: 1 dita ri. 4, idem.
Barca porto eueza Glycinia, procedente do

Porto, entrada em 17 de julho de 1899.—
Manifesto n. 584.

Armazem n. 1 — CSC — DL: 1 caixa, sem
numero. avariada.

G: 2 ditas idem, idem.
Mace lo—Constança: 4 ditas idem, idem. e -
Idem—V: 7 ditas idem, idem.
Idem—Duque de Bragança: 3 ditas idem

idem.
MEC: 3 ditas idem, idem.
MPC: 3 ditas idem, idem.
Idem—DL: 2 ditas idein, idem.
ABC: 3 ditas idem, idem.
Zlte: 7 ditas idem, idem.
Vapor fremes P,trahyba, procedente do lIa-

vre, entrado em 4 de agosto de 1899.—Ma-
nifesto ri. 646.

Atenazem da Estiva—CMC: 2 caixas ns. 16
e 59, re pregadas.

Idem: 2 ditas ris. 19 e 37, idem.
Tagus: 8 ditas sem numero, idem.
C—C—A: 2 ditas ns. 24 e22, idem.
Idem: 1 dita n. 2:5, Hera.
CNIC : 2 ditas ns. 51 e 36, idem.
Idem: 2 ditas ns, 44 e II, idem.
Idem: 1 dita n. 10, idem.
KVC: 2 ditas ns. 159 e 219, id trn.
Idem: 2 ditas ris. 227 e 223, idem.
I 'em: 2 ditas ns. 205 o 206, idem.
Idem: 2 ditas ns. 218 e 152, idem.
Idem: 2 ditas ns. 236 o 191, idem.
Idem: 2 ditas ns. 2400 183, idem.
Despacho sobro agua — JNIPC — CC: 1 dita

32. 1.221, idem.

70.495.0n
15.131.000
7.467.000
S.855.000
7.9:,3.000

3.848.000

7
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pelo respectivo comprador, correrão á conta
do concurrento preferido, o qual tambom
pagará as da respectiva pesagem e fornecerá
os necessarios apparelhos.

Armazem n. 12—AH: I dita n. 178, idem.
SM: 1 dita sem numero, idem.
Vapor allemão Itaparica, procedente de

Hamburgo, entrado em 6 de agosto de 1899.
—Manifesto n. 653.

Armazem da Bagagem — F. Pardo: 1 mala
sem numero, aberta.

Vapor italiano Ducliessa de Genova, proce-
dente de Genova, entrado em 7 do agosto de
1899.—Manifesto n. 655.

Armazem da Bagagem—Pispo de Corityba:
1 mala sem nuieero, aberta.

Luvito: 1 dita idem, Hem.
HEI: 1 caixa idem. idem.
Vapor franc Aquitaine, procedente do Rio

da Prata, entrado em 5 do agosto de 1899.—
Manifesto n. 647.

Trapiche Freitas — ASA: 20 saccos sem
numero, com falta.

Idem: 20 ditos idem, idem.
Idem: 5 ditos idem, idem.
Idem: 2 ditos idem, idem.
Animo Brauss 8: Comp. —DP: 5 ditos idem,

idem.
Idem: 5 ditos idem, idem.
Idem: 5 ditos idem, idem.
Idem: 2 ditos idem, idem.
Alfandega. do Rio do Janeiro, 10 de agosto

de I89e.— Pelo inspector, Francisco Manuel
Fernando, ajudante.

XII

Fica reservado ao Governo Federal o die
reito de annullar a presente concurrencia,
caso verifique não serem vantajosas as pro-
postas apresentadas pelos concurrentes.

XIII

Si, preferida uma ou mais propostas (con-
forme a hypothese da venda dos metaes em
globo ou parcialmente), o respectivo signa-
tario se nao apresentar, por si ou por inter-
medio de procurador competentemente auto-
rizado para, dentro do prazo de 20 dias no
maximo, assignar na Directoria do Conten-
cioso do Thesouro Federal o contracto de
compra e venda, que nessa repartição deverá
ser lavrado; perderá em favor do mesmo
Thesouro a importancia da caução já mencio-
nada, sendo considerada nulla a dita prefe-
rencia para todos os effeitos juridicos.

Intendonela Geral da Guerra
De ordem do Sr. Ministro e Secretario de

Estado da Guerra, por esta Intendencia Geral
se faz publico, para conhecimento dos in-
teressados, que a partir da data do presente
edital e dentro do prazo de 90 dias, S3 rece-
berão propostas para a compra de metaos
velhos, sem applicação iminediata, canhões
de ferro e bronze imprestaveis, de diversas
dimensões, pertencentes ao Governo da Re-
publica e existentes em diversos estabeleci-
mentos militares, quarteis, fortalezas e de-
posites a cargo do Ministerio da Guerra com
varies pontos do t Tritorio brazileiro, sob as
seguintes condições a saber:

Os concurrentes deverão apresentar as
suas propostas em duplicata, escriptas com
tinta preta, som razuras nem emendas, sel.
leda a primeira e firmadas ambas pelos ditos
concurrentes ou seus propostos competente-
mente autorizados por instrumento de pro-
curação, em envolucro fechado e lacrado,
não podendo ser admittidas as que ferem
apresentadas fera do prazo acima estipulado,
nem tão pouco retiradas quansquer
uma vez encerrada a concurrencie., sob pana
de perda da metade da caução que as tem de
garantir, conforme a condição que adiante se
verá.

XVII

As propostas deverão ser entregues nesta
Intendencia Geral, observadas as condições
de fôrma o prazo já anteriormente estipu-
ladas nas clausulas acima exaradas, e nesta
mesma repartição se procederá á abertura
das mesmas no dia eia que se encerrar a
concurrencia, e á hora que será previamente
annunciada, para conhecimento dos interes-
sados.

Primeira Secção da Intendencia Geral da
Guerra, 28 de junho do 1899.—Tonent3-co-
ronel, Minoel Fera frades Neves Junior, chefe
de secção.	 .)

li

Concluida que seja a pesagem de todo o metal
arrematado, em cada localidade, devera o
arrematante arrecadal-o fazendo o retirar no
prazo maximo do 30 dias, podendo, entre-
tanto, requerer ao Governo Federal, pelo
Ministerio da Guerra, a prorogação de ta-
Prazo, que lhe será facultado a juizo do mes-
mo ministerio, não podendo, porém, tal pio-
rogação exceder de quatro rnezes, sob as
penas já comniinadas nas clausulas anterior-
mente consignadas para a entrega e retirada
de cada partida do referido metal.

xi
Os concurrentes deverão depositar na Thel

souraria Geral do Thesouro ou na Delegacia
do mesmo Thesouro, em Londres, a quantia
de cem contos de reis (100 :000$) ouro, ou o seu
equivalente Em moeda-papel pelo cambio
do dia do deposito, em garantia de suas pro-
postas, e, no caso de ser a prosposta para
parte do material, o deposito seca de cinco-
ente contos de reis (50:000e) na mesma es-
peeie, sendo que as ditas propostas deverão
acompanhar o documento com probatorio de
tal deposito, sem o que não serão as mesmas
recebidas e contempladas paio Governo Fe-
deral.

1111inisterio da Industria, 'Via-
ção e Obrais inablica,4

Tendo de se verificar si está no caso de
ser declarada caduca a concessão feita pelo
Governo Provisorio a Charles H. Wa.rd em
virtude do decreto u. 719, de 5 I I o setembro
do 1890, convida•so, do ordem do Sr. Minis-
tro, pelo prwente edital, o respectivo con-
cessionario a comparecer, dentro do prazo de
30 dias, con ta dos desta data, nesta Directoria
Geral, pare a 'legar e provar qualquer excusa
que militar em seu lávor.

Directoria Geral da Industrie, 22 de julho
do 1899.--0 diroctor-geral interino, Leandro
A. E. da ('ust i.

IV

Os concurrentes deverão fixar em suas pro-
postas o menor prazo possivel para dentro
dolle ser effectuada a pesagem dos rnetaes que
desejarem adquirir e o sua respectiva retirada
do local em que s.e acharem.

V

As despozas de transporte dos ditos metaes
do ponto em que se acharem para o em que
deverão ser pesados, recebidos e retirados

XIV

O prazo de 20 dias, a que alludo a clau-
sula XIII, será contado do em que forem
recebidos na mencionada Directoria do Con-
tencioso todos os papeis e documentos que o
Ministerio da Guerra deverá remetter ao da
Fazenda, logo depois de haver deliberado
sobre a escolha e preferencia das propostas
apresentadas pelos concurrentes.

XV
Os concurrentes deverão declarar em ter-

mos claros e precisos que em quaesquer du-
vidas ou incidentes que acaso se possam dar
em relação ao contracta que houverem de
firma- com o Governo Federal para a compra
dos metaes d que se trata, sujeitam-se ex-
clusivamente ás deliberações que a tal re-
speito tiverem de ser tomadas pelo mesmo
governo, no fero administrativo.

•	 XVI
03 concurrdntes deverão egualrnente re-

nunciar todos os casos fortuitos, de força
maior e outros porventura em direito alie-
gaveis, para o effeito de ser annullada
concurrencia, uma vez real iz ida. esta e feita
a esealiia das propostas apresentadas, sob
pena de perda da caução effectuada em favor
dos cofres do Thesouro Federal. Poderá to
devia o Governo da União, si assim o julgar
conveniente, attender a quaesquer reclama-
ções razoaveis, que acaso lho forem apresen-
tadas pelos ditos concurrentes, ouvida a
commissão fiscelizadora.

VI

Ao proceder-se á pesagem dos ditos metaes
será nomeada uma commissão composta de
deus officiaes technicos do exercito brazileiro
e de um empregado do ermisterio da Fazenda
nesta Capital o nos Estados, a qual fiscalizará
esse trabalho, inventariando 03 metaes que
forem sendo pesados, descriminando-lhes as
especies e bem assim o peso correspondente,
excluindo dentre cites os canhões que por seu
valor historico deverem ser conservados em
poder do Governo Federal, competindo a este
pelo Ministerio da Guerra apreciar os motivos
da dita exclusão e dal-a por approvada no
prazo mais breve possivel, afim do não
demorar a entrega dos que puderem ser ce-
didos ao comprador preferido.

VII

Qualquer incidente ou duvida em relação
ao trabalho da mencionada pesagem dos me-
taes entro os encarregados de fazel-o e a
commissão fiscalizadora deverá acto continuo
ser submettido á apreciação do Governo Fe-
deral, que resolvera a respeito no mais breve
prazo possivel, devendo o comprador sujeitar-
se a essa decisão sob pena de nullidade do con-
tracto e perda da metade da caução que tem
do garantil-o.

VIII

Concluida a pesagem dos metaes existentes
em qualquer localidade, serão cites entregues
ao arrematante proferido, par meio do com-
petente auto lavrado pela comm;s.são fiscali-
zadora, que o assignará com o mesmo arre-
matante, cumprindo, porém, que este para
tal effeito exhiba a prova documental de
haver entrado para os cofres da União com a
somma correspondente á importancia dos
mencionados metaes.

Para o pagamento de cada partida de me-
taes que houver de sor entregue ao dito arre-
matante, será concedido a este o prazo im-
prorogavei do &estias.

IX

Si, esgotado o prazo a que se refere a clau-
sula VIII, o arremattante não houver effec-
tuado o pagamento da partida do metal que
tiver de ser-lhe entregue, será considerado
nullo o contracto, perdendo elle em favor do
Governo Federal 50 0 /, da caução em garantia
do mesmo contracto, restando-lhe entretanto
o direito á restituição dos outros 50 0/, da
dita caução.

X

O preço deverá ser calculado na razão de
cada kilogramma do metal, distinguindo-se
a espado, podendo os concurrentes propor-se
á acquisição do mesmo em parte ou no
todo.

111

Ao Governo Federal fica, porém, salvo o di-
reito de preferir, om egualdade de condições,
aquialla das propostas que se referir á compra
dos mesmos metaes em globo.
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Inspecção Geral das Obras
ls ublietts da Capital Federal

Do ordoni do Sr. inspector gorai desta
repartição, faço publico que, por auctorização
contida no aviso n. 195, de 26 de julho pro.
ximo passado, do Minasterio da Industria
Viação e Obras Publicas, recebem•se nesta
repartição, no dia 16 do corrente, ao meio-dia,
propostas para limpeza o conservação do
canal do Mangue sob as soguintes condições:

Obriga-se o contractanto a conservar e
manter em completo estado de limpeza o
Canal do Mangue, as obras alli existentes,
os terrenos marginaes e respectivas planta-
ções, regularizando os mesmos terrenos, can-
teiros e ruas lateraes.

Esse serviço terá por compensação princi
pal a utilização em beneficio dos contractantee
dos residuos do mesmo canal.
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O contracto vigorará por tempo indetermi-
nado, emquanto dahi não resultar inconve•
niente e não tiver o canal outro dast ino,dando-
so do tal reeolução ao contractante aviso
prévio de tres mezes.

IV
O processo de limpeza será o actual ou

melhorado, de fórma a satisfazer as pre-
scripções da hygiene publica.

V

03 terrenos marginaes do canal não po-
d(arão ser utilizados para quaesquer manipu-
lações dos residuos, os quaes com as turras
retiradas do canal deverão ser removidas
pelo.s meios mais promptos.

VI

O contractante poderá empregar o material
ora em uso para a limpeza do canal,comtanto
que deposite nos cofres publicos o valor res-
pectivo, o qual lhe será restituido si, findo o
contrato, o dito matorial for restituido em
bani estado de conservação.

VII

Para garantia da fiel execução das clausu-
las contractuaes farão os proponentes no The-
souro Federal uma caução de 2:000$090 que
só será restitubla depois de rescindido o
contracto.

VIII

Por inobservancia de qualquer das clausu-
las do contracto incorrerá o contractante na
multi do 204000 o do dobro na reincidencia

IX

Si o contractante nãocumprie as obrigações
que assume, além da multa acima estabole.
cita, será a isso intimado, sendo considerado
reeeindido ou mulo o contracto si nG prazo
de oito dias da intimação não for esta at-
tendida.

Secretaria da InspFcção livrai das Obras
Publicas da Capital Federal, 5 de agosto de
M09.— 17• J. da Fu,,seed Br,!ga, secretario.

(.

leire4 • turia Cevai dogx
Corroiam

De ordem do Sr. lir. direenr geral, fliço
publico que fica prrogado por 30 dias o prazo
mareado	 edital dest t Dir;ctoria Geral, de
16 do junho pecas imo passado, para serem
postas ore circulação as aetuaes soVe-eattas
de pio reis, Silo ettarn ido, com o busto
da le.publica no centro ite uma circunif,i-
rencia, sobre-taxadas ela 200 té.s.

Sub-Directoria dos Correios, Capital Fe-
deral, IS de j ulho de 18SO-o suh-director,
Joo John careiro	 .1Lrauda e Horta.	 (•

EDITA Es

Primeira Pretoria
De segunda praça para venda e arremat tçtlo do

imMovel penhor Ido a D. Francisca de Gar-
y ilho Freitis Teiceir,. nos autos de e.c-
ecuçtto que lhe more Ant mio Mendes da
Silva, com o praJo d! 10 dias e abatimento
de 10 n/0, na firma abaixo
O Dr. Torquato Baptista do Figueiredo,

juiz da Primeira Pretora do Districto Fe-
deral, etc.:

Faz saber aos que o presente edital de se-
gunda praça com o prazo de 10 dias virem
que, com abatimento de 10 0/,, o porteiro dos
auditorios deste juizo trará a publico pregão
de venda e arrematação a quem mais der e
maior lanço offereeer acima da respectiva
avaliação, no dia 16 de agosto corrente, ao
1/2 (lia, na sala das audiencias deste juizo á
rua Moraira Cesar n. 28. 2° andar (antiga
Ouvidor), o immovel penhorado a D. Fran-
cisca de Carvalho Feeitas Teixeira, nos autos
de execução que lha move Antonio Mendes
da Silva, o qual é o seguinte: Predio terreo
á ladeira João Homem n. 30, freguezia de
Santa Rita, com porta e jati . fia na frente o
portadas do madeira, monos a soleira da
porta quo é de cantaria. Mede o predio do
frente 4 .• ,25 por 20.a ,60 de filiados, tendo
uma área no centro e um quintal murado
que mede 8 m ,10 de comprimento por 4 ., ,70 de
largura, onde existem um tanqu:a de lavar o
uma meia agua coberta, tendo um comparti-
mento com latrina. A construcçã.o do predio
A de pedra e cal o é dividido em duas saletas,
duas alcovas, um quarto com janella para a
área, corredor e cozinha, tudo fo rrado e
assoalhado, menos a cozinha que é telha vã.
Avaliado em 8:5003, 10 ^1,, de abatimento,
fica reduzido a 5:850 .S. Immovel este que
vao á praça pa ea pagamento da dita ex-
ecução, nos monoionados dia, hora e togar,
afim de ser arrematados por quem mais der e
maior lanço offerecer. E rara qua assina
chegue a noticia ao conhecimento do todos
maeidei passar este, que será affixado no legar
do costume e publi eido pela imprensa. Dado
o passado nesta Capital F aderal, aos 4 de
agosto do 1899. E eu. Oséas Esteves de
Jesus, escrevente juramentado, esocrevi. E eu.
José Franklin de Alencar Lima, subsorevi,
Torquato Itaptista de Figueiredo.

lbeelma Terceira llbretorla
Cham Indo lirrdeiros do finado Francisco

Muller de Souza com o prazo de 90 dias

O Dr. José Augusto de Oliveira, juiz da
Decima Terceira Pretoria da Capital Federal,
etc.

Faz sabor ao .• que o pressnte edital virem
que, por este juizo e cartorio do escrivão que
o preso te subscreve, se arrecadou o espolio
do finado Francisco Muller de Souza, o qual
A consistente em o predio n. 7 da rum Moura,
na Piedade, ente residia. e de uma cama de
madeira o outra de forro, duas cadeiras, uma
caixa e uni balut com roupas, o pelo presente
para prosegttir tia arrecrubefio, a requeri-
men t a do eurador gorai de aus entes, cita pelo
presente e cliain a juizo os h ordeiros incertos
do mesmo, na Mrina do art. 32 do decreto
ti. 2.433, de 15 do junho de 1859, e aPt. 5.' do
(1rcroto n. 3.271, de 2 de maio do corrente
aceno, para que no prazo de ti.) dias, sob as
penas di lei, viinham a este juizo, á rua
Dr. A cicias	 antio:a	 n. 386,
• n-.it,,,•¡‘n de	 Eetrada. de Ferro
Ce ntral do Riczil, reclamar e provar os di-
rei)' linn-litariol. E, para que chegue a
noticia a t d s si passou o pres nnte edital o
mais dons ,7 e i ;oral teor, que será publicado
isea imprensa o affixado pirteira deste
,juEzo ore porta do edificio. Dato o passado
nesta apilal Veleril, em 15 do,jullio do 1899.
Eu, Rodrigo Jati:riria de Olivera. Ramos,
escrivão, o subscrevi.— Josj .1))0 usto de Oh-
eira.	 (.

Chamando- herdriros do fim Ido Serafim Alar-
tios Mag traso, coa o pr c :o de 90 dias

O Dr. José Augusto de Oliveira, juiz da 13a
Preteria nesta Capital Federal, etc.:

Faz saber aos que o presente edital virem
que par este juizo e c artorio do escrivão que
o pressinta subscreve, se arrecad ai o espdlio
do finado Serafim Martins Magarão, o qual é
consistente em um terreno com 12' s e 55 de
frente por 44 do fundos, cercado e plantado o
um barração coberto de telha, e pelo presente,
para proseguir na arreiadaçdo, a requeri-
mento do curador geral de ausentes, cito e
chamo a juizo os herdeiros incertos do mesmo
finado na forma do art. 32 do decreto
n. 2.433, de 15 de junho de 1859, e art. 5 do
decreto n. 3.271, de 2 de maio do corrente
anno, para que no prazo de 90 dias, sob as
penas da lei, venham a este juizo, na rua
Dr. krehin Cordeiro, antiga Goyaz n. 3S6, na
Estação da Piedade', Estrada de Ferro Cen-
tral do Brazil, reclamar o provar os direitos
bereditarios. E para que chegue á noticia de
todos se passou o presonte, e mais dons de
igual teor,que serão a ffi xado3 pelo porteiro na
porta do edificio e publicados pela imprensa.
Dado e passado nesta Capital Federal, aos 15
de julho do IROU. Eu, Rodrigo Januario de
Oliveira Ramos, escrivão, subscrevi. (Asai-
guiado, .1ot' A ugusto de Oliveira.

Decima Quarta Pregaria

De dr r , .7,) aos réo: Joaqu ;n: Domingo: da
Sulca, ,laeintho Alberto d . Ornella:, Do-
mingo: Jo:d Ver-ira e Pedro Cearen:r

O coronel Carlos d'Antas Rangel de Vas-
conceitos, juiz supplente em exercicio da
14s pretoria, etc:

Faz saber a todos que o presente edital,
com o prazo de 20 dias virem e dello tive-
rem conhecimento, que pelo mesmo ficam
citados os réo3 Joaquim Domingos da Silva,
Jacintho Alberto de Ornellas, Domingos José
Pereira e Pedro Cearense a comparecerem
neste juizo, na rua Coronel Rangel n. 56 A,
(anti ga do Carapinho), no prazo de 20 dias a
contar da data da sua publicaç .lo, afim de
verem-se proressar pelo crime previsto no
art. 393 do Coligo Penal, em que se acham
incursos. sob pena de serem processados e
julgados á sua revelia, findo o dito prazo. E
para que a noticia chegue ao conhecimento
dos réos, mandei p , ssar o presente, que será
anisado no legar do costume, publicado pela
im p rensa e junto aos autos, por cópia, para
constar. Dado o passado nesta 14 .. preteria,
em II de agosto (In 1899.--E eu, I.ino Alvr s
da Fonseca, escrivão, o subscrevi.—C. A.
Rani( et de Va:cmccllo:.

De ci t , ç ‘7o o rjo Joapitn I) Jm ; dgo: da Silva
coca .) praz) de 20

O coronel Carlos d'Antas Rangel de Vas-
coneelles, ju i z supplento em exercido, da

pretoria, etc.
Faz sabor a todos que o prosente edital

com o prazo de 20 dias virote e de . lie tiverem
coniweimento, que polo mesmo ficá citado o
rôo Joaquim Domingos da Silva, a com pare-
cer nesto juizo. á rua Corem 1 Rangel n. 56 A,
(antiga do Campinho) no prazo de 20 dias, a
contar da /Ia ta da sua publicarão, afim de se
ver processar pelo crime previsto no art. 303
do Cotizo Penal. em que so ;adia incurso,
Feb pen4 de ser pr;rossado o j ! iLrado á sua
revelia. findo o d:te vaze. E pira riun a no-
ticia riiewio. ;4.1 conhec0nruito do reo, man-
dei passar o presente. que será allixado no
legar do ceistume, publicado pela imprensa e
junto aos auto por cópia . Dado e passado
nes t a 14' pretoria, em II de vgosto de 1899.
Eu. li co Alvs 1 1(:11;,9F,01: (sieecal: ,se;,:;1;ices.:11;30.,,o sub•
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